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RESUMO 

Introdução: Em 2020, diante da redução no índice de pré-natal odontológico, causada pela pandemia de 
COVID-19, a teleodontologia – por meio da teleorientação – foi implementada em Vitória/ES com o 
propósito de reorganizar o acesso e assegurar a continuidade do cuidado às gestantes. Objetivos: Este 
artigo apresenta os principais achados de uma pesquisa cujo objetivo foi analisar a implementação da 
teleorientação no pré-natal odontológico durante a pandemia, com base na percepção dos cirurgiões-
dentistas da Atenção Primária à Saúde do município. A investigação permitiu identificar tanto as 
potencialidades quanto as fragilidades dessa ação. Metodologia: Trata-se de um estudo exploratório, 
descritivo, qualitativo e quantitativo, do tipo estudo de caso, com amostra de 42 cirurgiões-dentistas 
participantes de ações de pré-natal odontológico durante a pandemia. Dados foram coletados via 
questionário semiestruturado online, entre setembro e outubro de 2023. Resultados: Quanto à 
teleorientação, 76,2% dos cirurgiões-dentistas utilizaram essa estratégia, 50% desconheciam as 
regulamentações, 90,5% relataram baixa infraestrutura digital no trabalho, 61,9% destacaram baixo 
acesso das gestantes a equipamentos digitais, 88,9% das teleorientações foram realizadas no local de 
trabalho, sendo 80,5% via ligações telefônicas. Devido aos seus benefícios, como facilitar acesso e 
fortalecer vínculo profissional-paciente, ela foi bem aceita pelas gestantes e grande parte dos profissionais 
(87,8%) indicaram sua continuidade pós-pandemia. Conclusão: Dessa forma, a teleorientação se 
configura como uma ferramenta complementar que amplia o acesso e a vigilância em saúde bucal de 
gestantes. No entanto, sua implementação demanda avanços na infraestrutura, nos processos de trabalho, 
nos serviços digitais e na qualificação profissional. 

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde. Saúde Digital. Teleorientação. Gravidez. COVID-19. 

 

ABSTRACT 

Introduction: In 2020, faced with a decline in prenatal dental care rates caused by the COVID-19 
pandemic, teledentistry, through teleorientation, was implemented in Vitória, ES, with the aim of 
reorganizing access and ensuring continuity of care for pregnant women. Methodology: This article 
presents the main findings of a study that aimed to analyze the implementation of teleorientation in prenatal 
dental care during the pandemic, based on the perceptions of primary healthcare dentists in the 
municipality. The study identified both the strengths and weaknesses of this action. It is an exploratory, 
descriptive, qualitative, and quantitative case study involving a sample of 42 dentists engaged in prenatal 
dental care initiatives during the pandemic. Data were collected using an online semi-structured 
questionnaire between September and October 2023. Results: Regarding teleorientation, 76.2% of the 
dentists adopted this strategy, 50% were unaware of existing regulations, 90.5% reported inadequate digital 
infrastructure at work, and 61.9% highlighted limited access of pregnant women to digital devices, 88.9% 
of the teleorientation practices were conducted at the workplace, of which 80.5% were carried out through 
phone calls. Due to its benefits, such as facilitating access and strengthening the professional-patient bond, 
it was well-received by pregnant women and most professionals (87.8%) recommended the continuation 
of teleorientation post-pandemic. Conclusion: Thus, teleorientation emerges as a complementary tool that 
enhances access and oral health surveillance for pregnant women. However, its implementation requires 
improvements in infrastructure, work processes, digital services, and professional training. 

KEYWORDS: Primary Health Care. Digital Health. Teleorientation. Pregnancy. COVID-19. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O século XXI é caracterizado por avanços exponenciais nas áreas de Tecnologias Digitais 

de Informação e Comunicação (TDIC). Nesse contexto, a saúde digital surge com vistas a 

superar desafios dos sistemas de saúde, como aumentar a eficiência, reduzir custos e ampliar 

o acesso de pessoas desassistidas pelos métodos tradicionais a esses serviços1. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) refere-se à saúde digital como um campo de conhecimento e prática 

associado ao desenvolvimento e uso de tecnologias digitais na melhoria do cuidado e da gestão 

em saúde2. 

Inserida nesse contexto, a telessaúde foi implantada no Brasil – a partir do ano de 2005 

– como uma inovação disruptiva e refere-se ao uso de tecnologias para oferecer suporte a vários 

serviços remotos de saúde, como atendimento ao paciente, educação e monitoramento1. Em 

2007, foi instituído o Programa Nacional de Telessaúde, inicialmente em caráter piloto em nove 

estados e posteriormente ampliado para todo o Sistema Único de Saúde (SUS). Sua 

consolidação como política pública nacional representou um marco na incorporação das 

tecnologias digitais ao SUS, fortalecendo a Atenção Primária à Saúde (APS) e promovendo 

avanços na qualidade e no acesso aos serviços3. 

Como parte das ações de telessaúde, a teleodontologia corresponde ao exercício da 

odontologia à distância, mediado por ferramentas de TDIC, em momentos síncronos ou 

assíncronos; possibilita práticas de tele-educação e teleassistência por meio de teleconsultoria, 

teleinterconsulta, telemonitoramento e teleorientação. Essas práticas englobam a avaliação 

clínica, o diagnóstico, o plano de tratamento e a prescrição, com o objetivo de promover o 

cuidado em saúde, prevenir doenças e desenvolver atividades de educação e pesquisa4. 

São diversas as experiências de utilização da teleodontologia, tanto no Brasil quanto no 

exterior, que antecedem o surgimento da pandemia de Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) 

em 20205. Contudo, diante dos altos índices de contaminação e dos elevados níveis de 

mortalidade dessa doença, foi necessário implementar medidas de isolamento sanitário, o que 

acarretou mudanças abruptas nas rotinas de assistência à saúde. Tais medidas provocaram 

prejuízos na acessibilidade, na cobertura das ações ofertadas pelos serviços de saúde e na 

continuidade do cuidado em saúde6. 

Nesse contexto, o uso da teleodontologia mostrou-se viável, pois favoreceu a melhoria 

do acesso aos serviços de saúde com resolutividade, democratização e equidade7, reduziu o 

tempo de espera e custos do tratamento8, melhorou a qualidade da assistência à saúde bucal e 

promoveu o fortalecimento da APS no SUS4. Entretanto, para a viabilidade e efetividade desse 

atendimento não presencial aos usuários, é necessário prover educação permanente e 
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disponibilizar recursos de infraestrutura – como telefones, locais adequados, equipamentos de 

multimídia e acesso à internet para as equipes de saúde9. 

Em setembro de 2020, a fim de ampliar o acesso de gestantes aos serviços odontológicos 

e garantir a vigilância em saúde bucal, a Prefeitura Municipal de Vitória/ES (PMV/ES) 

implementou a teleorientação no pré-natal odontológico na APS. Essa estratégia permitiu que o 

cirurgião-dentista (CD) identificasse, por meio de um questionário pré-clínico, o momento 

oportuno para o atendimento presencial10.  

É importante ressaltar que, nessa conjuntura, gestantes constituem grupo de risco para 

complicações e mortalidade materna e perinatal associadas à COVID-1911. Alterações orais 

durante a gravidez também podem desencadear partos prematuros12, mas a cobertura 

odontológica no pré-natal ainda é limitada, mesmo sendo indicador de financiamento da APS13. 

Essa perspectiva evidencia barreiras de acesso, bem como descontinuidade do cuidado e este 

estudo se justifica pela relevância da teleodontologia como estratégia para reduzir 

desigualdades, garantir acompanhamento e ampliar a integralidade do pré-natal4. 

Diante desse cenário, o objetivo principal deste estudo foi analisar a implementação da 

teleorientação no pré-natal odontológico durante a pandemia de COVID-19, com base na 

percepção dos cirurgiões-dentistas da APS de Vitória/ES. Buscou-se discutir as potencialidades 

e fragilidades dessas ações, apontando as mudanças na dinâmica e nas condições de trabalho, 

no acesso das gestantes aos serviços de saúde, bem como na integralidade e continuidade do 

cuidado na APS de Vitória/ES. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO  

 

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, de caráter quantitativo e qualitativo, a 

partir da percepção dos CD da APS de Vitória/ES, que utiliza o período de 2020 a 2022 como 

referência. A estratégia metodológica adotada é o estudo de caso, cuja descrição em 

profundidade possibilita uma análise mais detalhada do caso, com objetivo de compreendê-lo 

em seu contexto social, histórico e organizacional14. 

A fase exploratória refere-se à etapa de revisão da literatura enquanto a descritiva envolve 

a análise das características do perfil de atendimento das unidades de saúde, cobertura da 

saúde bucal, perfil da população adscrita, composição da equipe de trabalho e nível de 

conhecimento e percepção dos CD em relação à teleorientação. 

A abordagem quantitativa inclui a descrição do contexto organizacional da APS do 

município, com mensuração dos seguintes indicadores: perfil de formação dos CD, perfil 

sociossanitário do território de atuação, perfil de atendimento das unidades de saúde e cobertura 

da saúde bucal. O caráter qualitativo se justifica na medida em que foram analisadas as 
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percepções dos CD em relação à implantação da teleorientação adotada no pré-natal 

odontológico. 

No contexto brasileiro, destaca-se a importância de diferenciar os termos e conceitos 

associados à teleodontologia. Por conseguinte, o Quadro 1 apresenta uma síntese das 

definições adotadas nesta pesquisa. 

Quadro 1 – Termos e conceitos da Teleodontologia 

Teleodontologia Termo Conceito 

Tele-educação Teleconsultoria Consulta, síncrona ou assíncrona, registrada e 
realizada entre profissionais e gestores da 
saúde, à distância e por meio de TDIC, com 
fins a esclarecer dúvidas sobre procedimentos 
clínicos, ações de saúde e questões referentes 
ao processo de trabalho10. 

Teleassistência Teleconsulta Atividade vedada na odontologia. Trata-se de 
atendimento remoto realizado por TDIC, entre 
profissional de saúde e paciente, para fins de 
consulta, diagnóstico, prescrição e elaboração 
de plano de tratamento odontológico 15. 

Teleinterconsulta Consulta à distância entre CD, podendo ou não 
ter a presença do paciente, a fim de contribuir 
na tomada de decisão pelos profissionais 
durante a assistência aos pacientes 15. 

Telemonitoramento Acompanhamento à distância por meio de 
TDIC de pacientes que estejam em tratamento, 
no intervalo entre consultas, com registro 
obrigatório em prontuário 15. 

Teleorientação Atendimento remoto por meio de TDIC, a fim de 
identificar, utilizando questionário pré-clínico, o 
melhor momento para a realização do 
atendimento presencial 15. 

Fonte: elaborado pelas autoras 

O cenário deste estudo foi o município de Vitória/ES, na região Sudeste do Brasil. A 

capital possui uma área territorial de 97,123 km², população estimada em 369.534 habitantes16, 

e se organiza em 79 bairros, distribuídos por nove regiões administrativas. A organização da 

atenção à saúde no município ocorre em seis regiões: Continental, Maruípe, Centro, Santo 

Antônio, São Pedro e Forte São João17. 

As unidades de análise do estudo foram as 29 Unidades Básicas de Saúde (UBS), das 
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quais 25 são compostas por equipes de Estratégia Saúde da Família (eESF) e quatro, por 

equipes de Atenção Primária (eAP) 17, como demonstrado na Tabela 1. 

Tabela 1 – Unidades de análise do estudo 

Regiões de Saúde de Vitória/ES UBS 
Equipes de 
saúde bucal 

Região I - Continental 5 Territórios de saúde Bairro República UBSBR eESF 

Jabour UBSJA eAP 

Maria Ortiz UBSMO eAP 

Jardim da Penha UBSJP eESF 

Jardim Camburi UBSJC eAP 

Região II - Maruípe 

 

 

 

 

 

 

8 Territórios de saúde 

 

 

 

 

 

 

Maruípe UBSMAR eESF 

Consolação UBSCS eESF 

Bairro da Penha UBSBP eESF 

Bonfim UBSBO eESF 

Andorinhas UBSAN eESF 

Santa Marta UBSSM eESF 

São Cristóvão UBSSC eESF 

Itararé UBSITA eESF 

Região III - Centro 4 Territórios de saúde Fonte Grande UBSFG eESF 

Ilha do Príncipe UBSIP eESF 

Santa Tereza/Avelina 
(Quadro) 

UBSST eESF 

Vitória UBSVIT eESF 

Região IV - Santo 
Antônio 

3 Territórios de saúde Grande Vitória UBSGV eESF 

Santo Antônio UBSSANT eESF 

Alagoano UBSAL eESF 

Região V - São 
Pedro 

4 Territórios de saúde Resistência UBSRES eESF 

Ilha das Caieiras UBSIC eESF 

Região V - São Pedro 4 Territórios de saúde Santo André UBSSA eESF 

  Conquista UBSC-NP eESF 

Região VI - Forte São 
João 

5 Territórios de saúde Forte São João UBSFSJ eESF 

Ilha de Santa Maria UBSISM eAP 

Jesus de Nazareth UBSJN eESF 

Praia do Suá UBSPS eESF 

Santa Luíza UBSSL eESF 

Fonte: elaborada pelas autoras, baseada nos dados da PMV17 
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Foram incluídos no estudo todos os CD que atuavam na APS de Vitória/ES, em todas as 

29 Unidades Básicas de Saúde do município, vinculados às ações de pré-natal odontológico 

durante a pandemia de COVID-19 e em exercício profissional no período da coleta de dados – 

de setembro a outubro de 2023. O convite foi enviado a 60 profissionais que preenchiam esses 

critérios – excluídos aqueles em férias, licença médica ou que recusaram o convite de 

participação, não havendo casos de retirada após o aceite. Todos os participantes eram maiores 

de 18 anos, não sendo incluídos grupos vulneráveis. 

Sem identificação ou visualização por terceiros, a aproximação e a abordagem dos 

participantes foram realizadas por meio de mensagem via aplicativo WhatsApp e envio de 

convite individual pela Rede Bem Estar (RBE), sistema informatizado que interliga toda a rede 

municipal de saúde de Vitória/ES. No convite, havia um link específico da plataforma Google 

Forms, que dava acesso ao Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE) e ao 

instrumento de pesquisa – questionário semiestruturado, autoaplicável e online, constituído por 

40 questões, sendo 35 objetivas e 05 abertas, as quais possibilitaram relatos dos participantes. 

Para descrever o contexto organizacional em que se inserem essas ações, foram 

utilizadas fontes de dados secundários provenientes de bases de dados do município e de 

domínio público, bem como dados do questionário online aplicado aos participantes da pesquisa. 

Ademais, a fim de identificar as fragilidades e potencialidades das ações de teleorientação no 

pré-natal odontológico, utilizaram-se dados do questionário online.  

Os dados envolviam informações acerca do conhecimento quanto a aspectos regulatórios 

em teleodontologia; estrutura disponível para a realização da teleorientação; e percepção dos 

participantes sobre: cuidado odontológico de gestantes por meio da teleorientação, aceitação 

das gestantes ao cuidado mediado pelas TDIC, continuidade do cuidado odontológico das 

gestantes, estratégias de comunicação utilizadas, organização do processo de trabalho, 

necessidade de capacitação profissional e permanência das ações de teleorientação no período 

pós-pandêmico. 

Foram utilizadas duas técnicas de análise: (1) análise de frequência simples das 

respostas para as questões objetivas; e (2) análise de conteúdo de Bardin18 para as questões 

subjetivas. Para a análise de conteúdo da percepção dos CD, os temas foram agrupados em 

categorias e subcategorias, demonstradas na Tabela 2: 
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Tabela 2 – Categorias e subcategorias de análise de conteúdo, 2024 

Categorias Subcategorias 

Organização do trabalho 1. Informações sobre teleodontologia 

2. Capacitação profissional 

3. Infraestrutura 

Aceitabilidade 1. Da gestante 

2. Do cirurgião-dentista 

3. Da equipe de saúde 

Continuidade do cuidado 1. Prevenção, promoção e monitoramento do 
processo saúde-doença 

2. Vínculo profissional-paciente 

3. Registro clínico na Rede Bem Estar (prontuário 
eletrônico) 

Adequação do cuidado às necessidades 
da gestante 

1. Acessibilidade e Acesso 

2. Continuidade da Teleorientação no período pós-
pandêmico 

Fonte: elaborada pelas autoras 

Previamente a qualquer ação referente à pesquisa, o estudo foi enviado e obteve parecer 

favorável do Comitê de Ética em Pesquisa da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio 

da Fundação Oswaldo Cruz do Rio de Janeiro – FIOCRUZ/RJ (parecer n.º 6.249.223; CAAE n.º 

72677923.8.0000.5241), em conformidade com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde, que dispõe sobre pesquisas envolvendo seres humanos19. O sigilo de toda e qualquer 

informação coletada foi preservado, bem como o anonimato foi garantido – por meio da 

substituição das informações pessoais pela palavra “profissional”, seguida da numeração da 

entrevista – nos relatos dos participantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise da percepção dos cirurgiões-dentistas da APS de Vitória/ES – diante da 

implantação da teleorientação no pré-natal odontológico no município, realizada durante a 

pandemia de COVID-19 – permitiu compreender o contexto organizacional e o processo de 

execução dessa estratégia no município. A consolidação dos resultados identificou fragilidades 

e potencialidades, contribuindo para o entendimento dessa modalidade de atendimento, haja 

vista que poucos estudos são encontrados a respeito desse tema20. 

O município de Vitória/ES, por meio da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS), possui 

uma ampla rede de serviços de atenção à saúde, tendo a atenção básica como porta de entrada 

principal e a Estratégia Saúde da Família (ESF) como modelo preferencial dessas práticas. 
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Assim, alinhado ao preconizado no SUS, a APS se consolida como espinha dorsal do sistema 

de saúde municipal, buscando maior resolutividade e organização do cuidado à saúde9,21. 

Os CD da APS atuam nas 29 UBS municipais, com uma cobertura média de saúde bucal 

de 79,25%17. As seis regiões de saúde da capital possuem características heterogêneas, com 

diferentes contextos sociodemográficos e necessidades de saúde. Desse modo, comunidades 

mais carentes utilizam mais os serviços das UBS, enquanto aquelas com planos de saúde 

privados recorrem menos ao SUS, o que cria diferentes níveis de acessibilidade e exige a 

reorganização dos fluxos e a distribuição das equipes de Saúde Bucal (eSB). 

Dos 60 cirurgiões-dentistas convidados, 42 (70%) aceitaram participar do estudo. O perfil 

dos participantes do estudo (n=42) é predominantemente formado por pessoas que se 

declararam brancas (73,8%), mulheres cisgênero (78%), com especialização (90,5%), 

principalmente em Saúde Coletiva (85,8%). Grande parte dos profissionais eram estatutários 

(92,9%), com mais de 10 anos de atuação no município (54,8%) – conforme demonstrado na 

Tabela 3. Essa característica, isto é, a pouca rotatividade de CD na APS, viabiliza e fortalece o 

vínculo profissional-paciente, bem como a continuidade do cuidado no SUS22. 

Tabela 3 – Perfil dos CD da APS de Vitória/ES 

     (Continua) 

Perfil sociodemográfico dos CD da APS de Vitória/ES, n=42 Nº % 

Faixa etária (anos) 

30 a 39 5 11,9 

40 a 49 23 54,8 

50 a 59 7 16,7 

Acima de 60 7 16,7 

Gênero 

Homem cis 7 17,1 

Mulher cis 34 82,9 

Raça/cor 

Branco 31 7,8 

Pardo 9 21,4 

Preto 2 4,8 

Perfil de formação profissional dos CD da APS de Vitória/ES, n=42 Nº % 

Tempo de formação em odontologia (anos) 

5 a 14 7 16,6 

15 a 25 17 40,5 

Acima de 25 18 42,9 

Concluiu a graduação em Instituição de Ensino Superior 

Pública 30 73,2 

Privada 10 24,4 

Filantrópica 1 2,4 

Ignorado 1 2,4 
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(Conclusão)  

Perfil de formação profissional dos CD da APS de Vitória/ES, n=42 Nº % 

Tipo de pós-graduação concluída (lato sensu e/ou stricto sensu)   

Especialização 38 90,5 

Residência 1 2,4 

Mestrado profissional 7 16,7 

Mestrado acadêmico 4 9,5 

Doutorado 1 2,4 

Área de formação na Pós-graduação 

Clínica Odontológica 5 11,9 

Periodontia 5 11,9 

Endodontia 6 14,3 

Dentística 7 16,7 

Prótese 4 9,5 

Odontopediatria 5 11,9 

Odontologia legal ou do Trabalho 3 7,1 

Ortodontia ou Ortopedia 5 11,9 

DTM e Dor orofacial 3 7,1 

Estomatologia ou Patologia bucal  1 2,4 

Implantodontia 5 11,9 

Saúde Coletiva (Epidemiologia, Políticas Públicas, Ciências Sociais e Humanas, 
Saúde da Família, Saúde Pública, Gestão Pública Municipal, Gerência de Unidades 
Básicas de Saúde, Gestão em Saúde) 

 

36 

 

85,8 

Área de formação na Pós-graduação 

Harmonização orofacial 3 7,2 

Psicossomática - PNL Master 1 2,4 

Característica de vínculo dos CD da APS com a PMV/ES, n=42 Nº % 

Tipo de vínculo empregatício na PMV/ES 

Estatutário 39 92,9 

Outros (celetista, contrato por tempo determinado e cedido de outras instâncias) 3 7,2 

Tempo de atuação como CD na PMV/ES (anos) 

1 a 5 12 28,6 

5 a 10 7 16,7 

10 a 20 16 38,1 

Acima de 20 7 16,7 

Fonte: elaborada pelas autoras 

A partir da pandemia de COVID-19, a reorganização dos processos de trabalho em saúde 

no país foi necessária, com o propósito de garantir o cumprimento e fortalecimento dos atributos 

da APS10. Nesse contexto, a adoção da teleodontologia, por meio da teleorientação, mostrou-

se uma importante estratégia, pois contribuiu para melhoria do acesso, triagem de pacientes, 

busca ativa, educação em saúde, qualificação e continuidade do cuidado1,4,7. Entretanto, para a 

efetividade da atenção, é preciso mitigar barreiras que interferem na universalidade e na 

utilização desse tipo de modalidade de atendimento a distância23. 
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Com a suspensão dos atendimentos odontológicos eletivos durante a pandemia, a APS 

do município de Vitória/ES precisou reorganizar suas práticas, levando os CD a adotarem novas 

rotinas de trabalho, entre elas a teleorientação no pré-natal odontológico. Essa estratégia teve 

como finalidade assegurar um cuidado humanizado, manter o vínculo das gestantes com o 

serviço de saúde, ampliar o alcance do atendimento e, ao mesmo tempo, reduzir a circulação 

nas unidades, contribuindo para a diminuição do risco de contágio pela doença. 

Dessa forma, durante a pandemia, os atendimentos odontológicos às gestantes na APS 

de Vitória/ES eram programados após um levantamento periódico do território, utilizando 

relatórios da RBE. Alguns atendimentos eram presenciais, realizados no mesmo dia do pré-natal 

médico ou de enfermagem, com medidas de biossegurança rigorosas. Para as gestantes que 

não haviam realizado o pré-natal odontológico, foram realizadas teleorientações por meio de 

ligações telefônicas e/ou aplicativos de mensagens. Um único consultório odontológico era 

utilizado para atendimentos de urgência, com alternância dos CD entre atendimento presencial 

e teleorientação. 

A teleorientação no pré-natal odontológico envolve as seguintes etapas: (1) após 

levantamento, seleção das gestantes com ficha de pré-natal, realizada por médico ou 

enfermeiro, e sem consulta pré-natal odontológico; (2) configuração da agenda do CD 

contemplando horários para teleorientação; (3) contato do CD com a gestante por meio de TDIC; 

(4) preenchimento da Ficha Odontológica com o motivo da consulta, anamnese e histórico 

familiar; (5) preenchimento do Questionário Odontológico da Gestante para triagem de casos 

urgentes e educação em saúde; (6) agendamento para atendimento clínico/presencial conforme 

triagem; (7) fornecimento de informações prévias à consulta, como uso de máscara, 

pontualidade e busca de serviços de saúde em caso de urgência; (8) registro da ação em 

prontuário, conforme resolução CFO nº 226/202015, e do código de procedimento do MS 

(03.01.01.025-0) para Teleconsulta na APS. Após a avaliação clínica inicial, a continuidade da 

assistência odontológica durante a gestação é programada para a modalidade presencial. 

Antes do surgimento da COVID-19, grande parte (90,5%) dos CD da APS de Vitória/ES 

não utilizavam essa estratégia de atendimento remoto no pré-natal odontológico. Todavia, com 

o objetivo de reorganizar a assistência odontológica no pré-natal em tempos de pandemia e 

assegurar gestações saudáveis, com mais segurança para mãe e bebê, muitos profissionais 

(76,2%) aderiram a essa modalidade de atendimento remoto. Essa adesão dos CD corrobora 

os achados de Silva e colaboradores23, que enfatizam a necessidade e expansão do 

atendimento odontológico no pré-natal, com objetivo de reduzir doenças e agravos durante a 

gestação – especialmente pré-eclâmpsia, partos prematuros e baixo peso ao nascer12. 

Durante a pandemia de COVID-19, os serviços de odontologia foram diretamente 

impactados, conforme recomendou-se a suspensão dos atendimentos eletivos, mantendo-se 
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apenas as urgências, o que levou à descontinuidade do cuidado em saúde bucal. Nesse 

contexto, o Conselho Federal de Odontologia (CFO) publicou as Resoluções nº 226/2020 e nº 

228/2020, regulamentando a teleodontologia com a autorização do telemonitoramento e da 

teleorientação, mas vedando as teleconsultas e os diagnósticos à distância 15,24. 

À luz desse cenário normativo, os achados deste estudo evidenciaram que houve 

paridade (50%) no conhecimento dos profissionais sobre as informações contidas na Resolução 

do CFO acerca da teleodontologia. Embora a pandemia tenha impulsionado avanços no debate 

e na compreensão dessa prática, os dados indicam que ainda há espaço para maior alinhamento 

com as diretrizes, de modo a assegurar qualidade e segurança nos serviços prestados, 

beneficiando tanto profissionais quanto pacientes. 

Em relação às necessidades das pessoas, famílias e comunidades que atendem, a 

maioria dos profissionais concordou que essa Resolução contempla tais demandas. 

Enfatizaram, como no estudo de Ghai25, que a teleodontologia poderia ser consolidada como 

procedimento auxiliar/complementar na odontologia, inclusive no período pós-pandemia, com o 

intuito de qualificar e fortalecer as atividades de vigilância em saúde bucal: 

“Concordo com a continuidade da Teleodontologia, pois as gestantes sentem-se 
acolhidas, aumenta o vínculo e diminui a ansiedade.” (Profissional 21) 

“[...] a Teleodontologia/Teleorientação/Telemonitoramento na Atenção Primária à Saúde é 
uma boa prática, algo que veio a somar com as ferramentas já existentes e que precisa 
ser incentivado. [...]” (Profissional 36) 

Com o intuito de consolidar/fortalecer essa estratégia de atendimento, sugestões foram 

dadas ao texto da Resolução: 

“A teleodontologia poderia ser consolidada como mecanismo, ou procedimento, ou 
atendimento auxiliar à odontologia, pois pode nos ajudar de modo eficiente em diversas 
situações, fornecendo orientações e consultas em casos de paciente acamado, paciente 
com problemas de locomoção, acidentes leves, dúvidas, otimizando a ida ao consultório 
físico.” (Profissional 4) 

No que se refere à qualificação dos profissionais, a prefeitura de Vitória/ES ofertou um 

treinamento online a respeito do tema, mas não houve uma adesão significativa dos CD. Entre 

os que participaram (42,2%), grande parte concordou que a efetividade de tal treinamento foi 

parcial na formação e capacitação dos profissionais. Apontaram a necessidade de 

disponibilidade de processos formativos – de capacitação e treinamento – a respeito da 

teleodontologia pelo município e demonstraram interesse em receber material informativo sobre 

o tema. Braun et al.26 indicam que profissionais que participaram de atividades formativas são 

mais hábeis na detecção de doenças bucais por meio de atendimento remoto. 

Outro ponto a ser destacado é a falta de subsídio governamental para a capacitação de 

profissionais de saúde bucal na utilização dessa modalidade de atendimento27. Educação 

permanente é fundamental, pois permite que o CD conheça e adote as regulamentações. Isso 

promove a garantia tanto dos direitos quanto dos deveres de profissionais de saúde e 
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pacientes28. 

Quanto à infraestrutura para a realização da teleodontologia no município, grande parte 

dos profissionais (76,2%) concordaram que não há total disponibilidade de equipamentos, como 

computadores, notebooks, telefones ou celulares, no ambiente de trabalho. No entanto, muitos 

relataram (90,5%) que há disponibilidade em suas residências. 

Nesse contexto, os CD identificaram como principais obstáculos para a execução da 

teleorientação no pré-natal odontológico a baixa disponibilidade de telefones corporativos 

(85,69%), sejam móveis ou fixos, e a dificuldade de encontrar um local reservado no trabalho 

que garantisse a confidencialidade e sigilo das informações, com disponibilidade de 

equipamentos (56,1%), como telefones e computadores:  

“Dificuldade de contato com as usuárias, indisponibilidade de aparelho telefônico na US 
para realização dos contatos, sinal de telefone ruim na região.” (Profissional 10) 

“Senti mais dificuldades devido à infraestrutura, não tive acesso a telefone instalado 
próximo a um computador com acesso a RBE. Foi necessário imprimir questionários de 
saúde bucal e da gestante, fazer a ligação, para depois registrá-los no sistema.” 
(Profissional 13) 

Esses achados corroboram o estudo de Silva, Cunha e Leite29, que evidenciou limitações 

estruturais e financeiras no SUS para a utilização dessa estratégia de atendimento. Como forma 

de contornar tais dificuldades, muitos profissionais de Vitória/ES (52,38%) utilizaram telefones 

móveis pessoais, em locais frequentemente inadequados para a confidencialidade das 

informações durante a teleorientação de gestantes, contrariando a legislação do MS que 

regulamenta a telessaúde no Brasil30 e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) sobre 

privacidade e proteção de dados de saúde31. As ferramentas de TDIC mais utilizadas pelos CD 

de Vitória/ES foram ligações telefônicas (80,5%) e mensagens via WhatsApp (14,6%), 

majoritariamente realizadas no local de trabalho (88,9%). 

No que diz respeito aos recursos dos usuários, os achados desta pesquisa demonstraram 

que não há disponibilidade universal e equitativa de equipamentos, como acesso a telefone – 

seja móvel ou fixo – e internet de qualidade para todas as gestantes. Durante a teleorientação, 

os CD enfrentaram problemas como queda de sinal, baixa conectividade e desatualização de 

cadastros nos prontuários eletrônicos. Essas dificuldades convergem e evidenciam as 

desigualdades no acesso à internet e comunicação no país, especialmente em regiões remotas 

e nas camadas menos escolarizadas e de baixa renda32. 

Dessa forma, destaca-se a necessidade de considerar os princípios do SUS durante a 

execução da teleodontologia nos cuidados em saúde bucal. A Estratégia de Saúde Digital para 

o Brasil 2020-2028 (ESD28)33 recomenda tecnologias digitais para o cuidado em saúde, mas 

existem lacunas e desafios na gestão dos sistemas de informação. Desigualdades 

socioeconômicas dificultam o acesso a serviços tecnológicos, como conectividade à internet e 

habilidades para usar os equipamentos. Assim, a universalidade de acesso a esses serviços, 
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equidade e continuidade do cuidado ficam comprometidas, especialmente em áreas 

desfavorecidas e com vulnerabilidades sociais30. 

Apesar dos desafios enfrentados, a maioria dos CD da APS de Vitória/ES (66,7%) 

percebeu uma boa receptividade das gestantes em relação à teleorientação: 

“Não vi resistência por parte das gestantes.” (Profissional 31) 

“No geral, as gestantes aceitaram bem o método de teleorientação.” (Profissional 23) 

“Não tive nenhuma experiência negativa na teleconsulta pré-natal. Todas as gestantes se 
mostraram muito receptivas e interessadas. Algumas inclusive se sentiram motivadas a 
marcarem consulta odontológica presencial depois da teleconsulta.” (Profissional 3) 

Contudo, houve profissionais que relataram baixa aceitação, com recusas por parte de 

algumas gestantes, que preferiram o atendimento presencial ou demonstraram desinteresse 

pelo tratamento odontológico. Casos de baixa adesão à teleorientação no pré-natal odontológico 

refletem padrões semelhantes aos observados nas consultas presenciais de gestantes, 

influenciados por fatores socioeconômicos, culturais e educacionais33. 

“Muitas gestantes nem atendem o telefone, não têm paciência para responder, às vezes, 
quando entramos em contato, algumas pedem para não ligar mais ou que não têm 
interesse em realizar o tratamento odontológico.” (Profissional 18) 

“A falta de adesão ao método de Teleorientação acompanha à da consulta presencial. 
Algumas gestantes não entendem a importância do acompanhamento odontológico 
durante a gestação.” (Profissional 6) 

Por outro lado, a maioria dos profissionais (87,8%) concordou que a teleorientação é 

eficaz para promover integralidade e continuidade do cuidado no pré-natal odontológico na APS. 

Foi destacada sua capacidade de prevenir, promover e monitorar o processo saúde-doença, 

fortalecer o vínculo profissional-paciente e registrar todas as ações em prontuário, alinhando-se 

ao conceito de continuidade do cuidado proposto por Cunha e Giovanella22. Da mesma forma, 

esses resultados corroboram o estudo de Victa, McCallum e Menezes34, que descreveram um 

programa extra-hospitalar de atendimento remoto mediado por TDIC para mulheres no primeiro 

trimestre de gestação, realizado por enfermeiras por meio de monitoramento telefônico. O 

estudo concluiu que essa estratégia fortaleceu o vínculo e proporcionou cuidado individualizado, 

o que promoveu a humanização da atenção.  

Durante a teleorientação, o Questionário Odontológico da Gestante foi utilizado como 

instrumento orientador auxiliar nas ações de saúde bucal em Vitória/ES. Ele possibilitou o 

registro eletrônico de informações sobre a saúde geral da gestante, educação em saúde e 

triagem pré-clínica. No entanto, houve discordância entre os CD quanto à eficácia desse 

questionário. Assim, foram sugeridas melhorias, como maior ênfase na promoção da saúde 

bucal para mãe e bebê, campos adicionais para anotações no próprio questionário, abordagem 

de mitos e verdades sobre o atendimento odontológico na gestação e participação dos 

profissionais de saúde bucal, que atuam na assistência, na revisão do questionário: 
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“Pode melhorar sobre educação em saúde.” (Profissional 20) 

“Mais alíneas para colocarmos algumas especificidades da gestante, quando relatadas 
durante a execução do questionário objetivo. Algum campo disponível para os relatos 
espontâneos e subjetivos, dentro do próprio questionário.” (Profissional 24) 

“Acho que deveria incluir informações sobre alimentação, cuidados de higiene com 
neonato, amamentação e a função da língua, uso de bicos e mamadeiras.” (Profissional 
29) 

“Uma sugestão seria fazer uma área de ‘mitos e verdades’ sobre atendimento odontológico 
na gestação [...].” (Profissional 6) 

Com relação ao acesso ao cadastro e registro dos atendimentos em prontuário eletrônico 

na RBE, a maioria dos CD (71,42%) não apresentou dificuldades. Houve algumas 

intercorrências, como falta de cadastro prévio da condição referida de gestante, falta de 

descadastramento dessa mesma condição no pós-parto e cadastros, de telefones, 

desatualizados. 

Sobre as fragilidades apontadas pelos participantes durante a execução da teleorientação 

no pré-natal odontológico na APS de Vitória/ES, destacam-se: a inadequação da infraestrutura 

nas US; a baixa qualidade do sinal de telefonia e internet em algumas regiões; a ausência de 

incorporação e sistematização dessa modalidade de atendimento na rotina e nas agendas dos 

CD; dificuldades no contato telefônico com as gestantes, afetando a universalidade dessa 

modalidade de atendimento; baixa adesão de algumas gestantes ao tratamento odontológico, 

tanto remoto quanto presencial; limitações do Questionário Odontológico da Gestante; 

resistência de alguns profissionais a essa modalidade de atendimento; e dificuldades no uso de 

meios digitais. 

Alguns relatos abordaram tais fragilidades: 

“Difícil, pois não há um espaço físico privado para realizar a teleconsulta e não há oferta 
adequada de dispositivos tecnológicos para a comunicação, como telefone, computador 
ou internet estável.” (Profissional 3) 

“Internet muito ruim no bairro e na própria US, não atendem ligações, algumas não 
possuem celular ou pertencem a terceiros, falta de tempo disponível para teleorientação 
devido à agenda sobrecarregada para atendimento clínico.” (Profissional 36) 

“Considero a dificuldade de contato uma fragilidade, pois o número de telefone é alterado 
com frequência e não é atualizado. As gestantes não percebem o tratamento odontológico 
como prioridade no decorrer da gestação.” (Profissional 21) 

“Percebo uma certa resistência, o dentista está muito preso à cadeira, é difícil sair dela. 
Talvez falte interesse em se inteirar do assunto.” (Profissional 4) 

“Deficiência com o mundo digital.” (Profissional 42) 

Quanto às potencialidades, relataram que essa estratégia se configura como uma 

ferramenta complementar viável e útil para a aproximação e o primeiro contato com as 

gestantes, pois diminui a ansiedade frente ao tratamento odontológico; fortalece o vínculo 

profissional-paciente; e permite triagem pré-clínica, busca ativa, comunicação e educação em 

saúde: 
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“Bom método de aproximação da odontologia com a gestante, bem como com a 
população. É a odontologia sair de dentro do consultório e exercer a prevenção, orientando 
os pacientes […]” (Profissional 4) 

“Facilita o acesso a gestantes com baixa adesão ao pré-natal odontológico, ajuda na busca 
ativa das que precisam mais de tratamento, ajuda no acompanhamento das gestantes que 
estão em tratamento. Gestantes têm baixa adesão ao tratamento odontológico, à 
continuidade do tratamento, por diversos fatores, mesmo aquelas que precisam muito. Em 
muitos casos, a Teleorientação pode ser a única forma de proporcionar algum atendimento 
ou acompanhamento a esse público.” (Profissional 36) 

Portanto, com base nos achados desta pesquisa, infere-se que a teleorientação no pré-

natal odontológico promove acesso, acessibilidade, vigilância em saúde bucal, organização dos 

serviços, qualificação do cuidado e redução de danos e agravos durante a gestação. Nesse 

sentido, em Vitória/ES, a urgência em adotar estratégias que promovessem acesso e 

acessibilidade durante a pandemia de COVID-19 levou à supressão de alguns procedimentos 

prévios à teleorientação de gestantes. Em abril de 2023, a SEMUS/PMV restabeleceu os 

atendimentos eletivos no município e recomendou a permanência dessa modalidade de 

atendimento como suporte no pré-natal odontológico. Todavia, a partir de agosto de 2023, 

suspendeu a utilização da teleodontologia na APS do município. 

Vale ressaltar que o CFO autorizou a teleodontologia no SUS, por meio de teleorientação 

e telemonitoramento, durante o estado de calamidade pública da pandemia de COVID-1935. No 

entanto, considerando a responsabilidade da APS em garantir acesso e acessibilidade aos 

indivíduos21, a relevância do pré-natal odontológico na vigilância em saúde bucal de gestantes23, 

a baixa adesão de gestantes à assistência odontológica31 e o uso desse atendimento como 

indicador de pagamento por desempenho na APS14, recomenda-se a atualização das 

regulamentações para que possam contemplar os períodos trans e pós-pandemia4. 

Dessa forma, a identificação das potencialidades e fragilidades da teleorientação pode 

nortear as estratégias municipais para sua utilização no pré-natal odontológico na APS, mesmo 

após a pandemia. Essa abordagem tende a se consolidar como uma potente ferramenta auxiliar 

ao atendimento clínico, fundamentada nas premissas das leis vigentes, na educação 

permanente dos profissionais de saúde e no compromisso de garantir universalidade, equidade, 

qualificação das equipes e cumprimento dos preceitos legais que regem a telessaúde no Brasil. 

Ademais, é importante considerar o processo de trabalho e o perfil dos CD na APS, os 

quais desempenham funções que vão além do atendimento clínico, incorporando os atributos 

da APS21 e contribuindo para a integralidade e continuidade do cuidado22. Esse contexto 

demanda competências específicas, como a gestão eficiente do tempo, a análise das 

necessidades do território e a articulação interprofissional. Dessa forma, a efetivação das 

práticas de teleorientação depende não apenas da disponibilidade de infraestrutura tecnológica 

adequada, mas também da compatibilização entre as demandas assistenciais das UBS e a 

carga horária e responsabilidades inerentes aos CD. 
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Nesse contexto, sabe-se que as ações de teleorientação estão alinhadas ao Plano 

Municipal de Saúde 2022–2025 de Vitória/ES, que visa ampliar o acesso integrado aos serviços 

de saúde, melhorar a qualidade e resolutividade da rede, inovar com soluções digitais, fortalecer 

a atenção materno-infantil e implementar diretrizes para o atendimento mediado por TDIC, 

contribuindo para a manutenção de indicadores de saúde como a mortalidade infantil17. 

Os resultados deste estudo refletem a realidade específica da APS de Vitória/ES durante 

a pandemia de COVID-19, o que limita sua extrapolação a outros contextos. Ainda assim, 

desafios semelhantes já foram descritos em diferentes localidades, como carência de 

infraestrutura, dificuldades de conectividade, necessidade de capacitação e barreiras de 

adesão. Isso demonstra que, embora local, a experiência dialoga com a literatura e contribui 

para compreender potencialidades e fragilidades da teleodontologia na APS. 

Considerando aspectos como o delineamento metodológico, o número de participantes e 

os possíveis vieses de percepção, este estudo apresenta algumas limitações, especialmente 

devido à originalidade do tema e à ausência da participação de outros atores – como gestantes, 

gestores e demais categorias profissionais. Destacam-se o caráter qualitativo, que não permite 

generalizações estatísticas, e o número restrito de participantes – condições que reforçam a 

necessidade de novas pesquisas mais amplas e multicêntricas, as quais explorem diferentes 

perspectivas sobre a teleorientação no pré-natal odontológico. Ainda assim, o rigor metodológico 

adotado e a triangulação com a literatura permitiram fortalecer a credibilidade dos achados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo de caso, por meio de uma abordagem qualitativa e quantitativa, contribuiu 

para a compreensão da utilização da teleorientação no pré-natal odontológico, em tempos de 

pandemia de COVID-19, na APS do município de Vitória/ES. Possibilitou também a identificação 

das potencialidades e fragilidades dessas ações, mediadas por ferramentas de TDIC, a partir da 

percepção dos CD que atuam nesse nível de atenção. 

Apesar dos desafios, a receptividade positiva das gestantes à teleorientação destaca seu 

potencial para promover a continuidade do cuidado e a integralidade da atenção por meio do 

pré-natal odontológico. No entanto, a falta de adesão de algumas gestantes reflete barreiras 

semelhantes às das consultas presenciais, apontando a necessidade de estratégias mais 

eficazes para engajar esse público. 

A continuidade dessa modalidade no pós-pandemia é importante devido aos seus 

benefícios, como a redução da ansiedade da gestante em relação ao tratamento odontológico, 

fortalecimento do vínculo profissional-paciente, facilitação da busca ativa, triagem pré-clínica e 

promoção de saúde bucal. Contudo, fragilidades como infraestrutura inadequada, problemas de 
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conectividade e dificuldades de contato com algumas gestantes comprometem a universalidade 

e a equidade no acesso aos atendimentos mediados por TDIC, especialmente em comunidades 

desfavorecidas. Esses achados reforçam a necessidade de alinhar a teleodontologia aos 

princípios do SUS, garantindo universalidade, equidade e integralidade no cuidado. 

Portanto, a teleorientação no pré-natal odontológico se configura como uma ferramenta 

auxiliar relevante na odontologia, com capacidade de fortalecer os atributos essenciais da APS, 

ao promover melhorias no acesso, na acessibilidade, no vínculo profissional-paciente, na 

adesão das gestantes ao tratamento odontológico, além de apoiar e qualificar as atividades de 

vigilância em saúde bucal. Para sua plena implementação, são necessários ajustes em 

infraestrutura, processos de trabalho, serviços digitais, maior oferta de capacitação profissional, 

suporte governamental para essas melhorias e revisão das regulamentações do conselho de 

classe. É essencial ressaltar que o SUS tem como princípio garantir assistência de qualidade, 

integral e equitativa, com acesso contínuo aos cuidados em saúde bucal, especialmente na APS, 

indispensáveis para a saúde integral das gestantes e da população em geral. 
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